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Desde a promulgação da Constituição Federal de 
1988 (CF/1988), a educação brasileira alcançou 
importantes avanços, mas enfrenta desafios per-
sistentes e emergentes que requerem respostas 
inovadoras e contínuas. A quase universalização 
do ensino fundamental, a ampliação do acesso à 
educação superior e a redução do analfabetismo 
ilustram conquistas relevantes. No entanto, pro-
blemas como abandono escolar, distorção ida-
de-série, disparidades regionais e baixa inclusão 

digital continuam a afetar a qualidade e a equi-
dade do sistema educacional.

Na educação básica, a virtual universaliza-
ção da matrícula até os 14 anos de idade é um 
marco importante conquistado desde fins da 
década de 1990. Contudo, as taxas de conclusão 
e desempenho em etapas como o ensino médio 
permanecem insatisfatórias. Além disso, desa-
fios relacionados à infraestrutura, à formação 
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docente e ao acesso a tecnologias educacionais 
limitam o potencial de avanços mais amplos. 
Políticas de financiamento como o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb) têm sido essenciais para 
promover equidade, mas questões regionais e 
socioeconômicas ainda geram desigualdades 
significativas. Outro destaque é o impacto das 
tecnologias digitais na educação, intensificado 
pela pandemia de covid-19. Apesar de represen-
tarem oportunidades de inovação, as tecnolo-
gias ampliaram desafios relacionados à exclusão 
digital, à segurança de dados e à necessidade 
de formação de competências críticas e éticas.

No campo da educação superior, o Brasil 
experimentou uma notável expansão desde a 
promulgação da CF/1988. Essa expansão veio 
puxada especialmente pelo setor privado, impul-
sionado por programas como o Programa Univer-
sidade para Todos (ProUni) e o Fundo de Finan-
ciamento Estudantil (Fies) e, posteriormente, pela 
educação a distância (EaD). Mas houve também 
expansão no setor público e, graças aos progra-
mas de ação afirmativa, alguma democratização 
do acesso nessas instituições.1 No entanto, as 
metas estabelecidas pelos Planos Nacionais 
de Educação (PNE) não foram atingidas. A taxa 
líquida de escolarização (25,9% em 2023) está 
aquém das metas de 30% e 33% estabeleci-
das nos dois últimos planos. A predominância 
da educação privada e o crescimento da EaD, 
embora tenham ampliado o acesso, levantam 
preocupações quanto à regulação e à qualidade, 
especialmente diante da alta concentração de 
instituições privadas no setor.

A Educação Profissional e Tecnológica 
(EPT), eixo estratégico para o desenvolvimento 
econômico e social, enfrenta dificuldades signi-
ficativas. A falta de dados confiáveis e regula-
res, combinada com a ausência de governança 

1. Vale frisar que as instituições públicas de ensino superior, majoritariamente federais, oferecem educação gratuita, 
enquanto as privadas cobram mensalidades, parcialmente compensadas por programas como o Fies e o ProUni.

integrada e sistemas robustos de avaliação, traz 
desafios singulares a políticas de indução e à 
regulação, monitoramento e supervisão da EPT. 
Recente legislação, como a Lei no 14.645/2023, 
traz oportunidades para avanços, mas sua imple-
mentação precisa ser acompanhada por políticas 
eficazes e sustentáveis.

Por fim, a promoção de uma educação inclu-
siva exige o reconhecimento das especificidades 
de grupos minorizados, como povos indígenas, 
quilombolas, pessoas com deficiência, mulheres 
e a população LGBTQIAPN+. A consideração das 
interseccionalidades é chave para a formulação 
de políticas públicas transversais e de aborda-
gem multidimensional para endereçar necessida-
des plurais. O atendimento a essas necessidades 
não significa colocar de lado as tão necessárias 
métricas de qualidade, mas, sim, buscar uma 
educação cuja qualidade, histórica e cultural-
mente referenciada como deve ser, respeite a 
diversidade e assegure direitos.

O futuro da educação brasileira exige, pois, 
políticas públicas bem desenhadas, que equi-
librem expansão e qualidade, priorizem inclu-
são e equidade e respondam às demandas de 
um mundo em transformação. A política edu-
cacional, em quaisquer níveis e modalidades, 
reflete a complexidade de um sistema que deve 
enfrentar desafios persistentes, novos e porvin-
douros, para assegurar um desenvolvimento 
sustentável e inclusivo.


